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Resumo:  

Tendo em vista que a empresa é uma organização voltada para a produção ou circulação de bens e 

serviços, visando a obtenção de vantagens financeiras, e foi criada com a finalidade de sistematizar os 

meios (a produção de bens e serviços) e os fins (a obtenção do lucro), pretende-se analisar se, apesar de 

todas as suas responsabilidades perante o consumidor, os seus empregados e o Estado, teria agora o dever 

concorrente de assistir à sociedade, além de saber quais medidas de governança corporativa podem ser 

implementadas pelas empresas sob o formato de sociedades anônimas sem comprometer a saúde 

financeira e atuarial dos seus ativos e demonstrar que a sustentabilidade está sendo a mola orientadora no 

desempenho da respectiva atividade empresarial.  

 

Palavra-chave: Governança corporativa. 
 

Abstract: 

Given that the company is an organization focused on the production and circulation of goods and 

services, in order to obtain financial benefits, and was created in order to systematize the means (the 

production of goods and services) and ends (the obtaining profit), we intend to examine whether, in spite 

of all their responsibilities to consumers, their employees and State, would now have a duty to assist the 

competitor company, in addition to knowing which measures corporate governance can be implemented 

by companies under the form of corporations without compromising the health of the financial and 

actuarial assets and demonstrate that sustainability is the spring guiding the performance of their business 

activity. 
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INTRODUÇÃO 
 

O cenário mundial é em grande parte desenhado pela globalização dos mercados 

e das informações, bem como pela reestruturação do setor produtivo. É, portanto, a 

sociedade globalizada e informacional que atua na modernidade. Exige-se que um 

empreendimento desta monta seja considerado bem-sucedido quando alcança a 

satisfação de todas as partes envolvidas no processo de produção, de aquisição e de 

reconhecimento estatal e social.  
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Assim, empresários, operários, consumidores, instituições sociais, instituições 

estatais, sob diversas óticas, mantém contínuas relações que, ao final, apontam pela 

aprovação ou rejeição de um produto ou conduta no mercado, uma designação 

econômica para um arranjo institucional que determina a utilização de recursos 

específicos por meio da livre negociação entre os que o detêm – a oferta dos potenciais 

vendedores – e os que estão interessados na utilização – a procura pelos possíveis 

compradores. (RODRIGUES, 2007, p.19). 

 

1 GOVERNANÇA CORPORATIVA NAS SOCIEDADES ANÔNIMAS 

A governança corporativa, ao lado do planejamento tributário e setorial, 

apresentar-se-ia como uma alternativa plausível para se alcançar esta meta, sem onerar o 

equilíbrio financeiro e atuarial dos ativos empresariais. Neste diapasão, uma iniciativa 

de responsabilidade social deveria revelar a crença de que uma empresa, por exemplo, 

em sua melhoria e capacitação através de seus princípios e de sua contribuição para uma 

sociedade mais justa. 

 

 João Bosco Lodi (2000, p.13) considera que a governança corporativa 

representaria uma meta estabelecida pelos conselhos de administração, principalmente 

no âmbito das sociedades anônimas (ELZIRIK, 2008), com o intuito de melhorar os 

ganhos dos acionistas e mediar os conflitos existentes no exercício da atividade 

empresarial entre os agregados (stakeholders), os auditores, os executivos envolvidos.  

 

Isso significa que não basta a obediência estrita às leis se suas estruturas 

refletem os mesmos problemas sociais do meio, sendo sua tarefa contribuir para o 

desenvolvimento social promovendo, de alguma forma, uma nova cultura, dando uma 

chance ou uma contribuição à melhoria dos padrões sociais.  

 

A ótica macroeconômica conduz a abordagem para a maximização dos 

interesses individuais e funciona como uma ferramenta para a busca e alcance do maior 

benefício social. Pela microeconomia, o objetivo das companhias (sociedades 

anônimas) importa a adição de valor à riqueza originalmente disponibilizada pelos 

integralizadores do capital, sendo este um dos principais objetivos desta modalidade de 

organização empresarial.  

 



A necessidade de uma atenção especial para as questões que envolvem a adoção 

de práticas de governança corporativa teve início na Inglaterra com o objetivo de 

proteger os interesses de acionistas minoritários de empresas, rapidamente atingindo os 

Estados Unidos e, atualmente, ganhando força e expandindo-se para todo o mundo.  

 

O motivo primordial da crescente repercussão deste tema foi o acontecimento de 

várias polêmicas envolvendo grandes empresas, que quebraram sem a intervenção do 

conselho de administração. 

Observa-se desde logo que esta cooperação requer cautelas e “a visão é a 

mercadoria do líder”. (NALINI, 2011, p.119). A concepção social que vem se firmando 

não fica mais limitada à satisfação dos acionistas ou sócios mediante a obtenção de 

lucros, pautados em uma gestão de política fechada. Essa mudança se traduz na 

consideração de valores sociais, que ultrapassam o ganho material.  

 

2 AS EMPRESAS NO MUNDO GLOBALIZADO 

 

Com as mudanças no processo de organização da produção e do trabalho, bem 

como mediante os avanços da globalização e da abertura dos mercados, mostra-se 

imperiosa a mudança do modus operandi dos setores econômicos, que não podem mais 

apenas se preocupar com a geração de lucros incondicionados, mas também com ações 

sociais, contribuindo para uma sociedade mais compromissada.  

 

Os vetores econômicos apontam uma convergência de desenvolvimento, a 

avocada globalização dos mercados e a eterna preocupação das empresas pelo 

crescimento dos lucros. Esta perspectiva de atuação trouxe consigo aspectos positivos e 

negativos, que influenciaram diretamente a sociedade, resultando em uma preocupação 

global quanto aos reflexos sociais desta forma de agir. Todavia, o perfil de uma empresa 

que somente visa o lucro já não é mais aceitável no atual contexto histórico.  

A sociedade já não mais aceita com bons olhos este tipo de conduta empresarial, 

o que faz surgir uma ideia de responsabilidade social da empresa, com o intuito de 

amenizar os reflexos negativos no meio ambiente, nas relações trabalhistas, 

consumeristas e fiscais, revelando-se, enfim, como uma questão relevante à sociedade 

como um todo.  



A realidade de uma economia globalizada implica na acepção de que qualquer 

indivíduo se insere em um processo econômico, com os atos de compra, venda, 

empréstimos e quaisquer outros atos negociais. A economia atual capitaneia um 

processo que não se sabe como ou quando irá terminar.  

 

Estas repercussões, por mais simples que pareçam, não se exaurem com o 

encadeamento de eventos simples, pelo contrário: um ator econômico compromete e 

envolve a economia de todo o planeta. Antônio José Avelãs Nunes (2003, p.71) 

considera que a globalização traduz-se num mercado mundial unificado construído em 

razão do desenvolvimento operado nos sistemas de transportes e tecnologias da 

informação que permitem controlar a partir do centro uma estrutura produtiva dispersa 

por várias regiões do mundo e permitem obter informação e atuar com base nela, em 

tempo real. 

 

E por essa premissa, buscar-se-á analisar o comportamento do indivíduo, que se 

mostra como cidadão, empresário, gestor e consumidor, ao mesmo tempo, no 

Supercapitalismo. Frente à economia mundial globalizada, a democracia e as principais 

implicações desta tempestuosa relação se destacam. 

 

CONCLUSÃO 

As transformações vivenciadas no âmbito econômico em uma considerável 

velocidade trouxeram para a sociedade um anseio de acompanhar essa trajetória e aos 

empreendedores impôs “um difícil e complexo exercício de futurologia”. (NALINI, 

2011, p.119). As distâncias geográficas desaparecem subitamente e um abismo se abre 

frente a estas ondas de modificações repentinas. Os problemas surgem, as soluções 

escondem-se em meio a tormentas de congestionamento de conceitos, ideais, anseios, 

necessidades. (SOLÉ, 2009, p. 72).  

 

Com a adoção espontânea das práticas neoliberais ou com a imposição delas, por 

intermédio das economias centrais do capitalismo, todas as estruturas econômicas do 

mundo se imbricaram de forma a não existir mais empresas de um país apenas ou bolsas 

de valores de uma comunidade econômica restrita e, enfim, cidadãos que não sofram o 

influxo da macroeconomia mundial em seu cotidiano. 
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